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IRPJ - EXERCÍCIO DE 1987 - OMISSÃO DE RE-
CEITA - SUBFATURAMENTO

"Apurada omissão de receita em contribuin
te sujeito ao chamado lucro presumido, na
medida em que esta ultrapassa o limiteque
enseja a tributação pelo regime simplifi-
cado, descabe a aplicação da norma do ar-,
tigo 396 do RIR"

Recurso parcialmente provido para restabe
lecer a exigência em cruzados (moeda da clã"

ta autuação)

x Vistos, relatados e discutidos os presentes au -

•tos de recurso interposto por, MAGEL - MADEIREIRA GEMELI LTDA

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Primei- g

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos,em dar provi

mento parcial ao recurso. a fim de que a exigência seja feita 	 et-TI

cruzados.

Sala da- Sessii.. -DF., em 08 de novembro de 1989

riEDIC R A S ÇAO	 - NA FALTA DO PRESIDENTE

, •	
(RI, ART. 59, § eNICO)

VIC1MLUIJ r.r> • 2.- 1	 RELATOR "AD HOC"o ar-
410	 . "Ipor.r

rvd
VISTO EM	 A	 x	 S - PROCURADOR DA FAZENDA

BAR:JSA
SESSÃO DE i e jutiggi	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Consell

' c In OLIVEIRA. ANTONIO PASSOS COSTA PE OLIVEIRA,
Au
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JANUÁRIO PINTO, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, FRANCISCO XAVIER DA s4
• VA GUIMARÃES, LÓRGIO RIBEIRO(RELATOR) E ANTONIO DA SILVA CABRAL(FiRE

• SIDENTE),,.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO se 13986/000,002/89-45

RECURSO NE: 95.408

ACORDÃO	 103-09.764

RECORRENTE: MAGEL - MADEIREIRA GEMELI LTDA

RELATÓRIO 

A decisão monocrática de fls. 67/71 deu guarida

ao auto de infração vestibular, na medida em que a autoridade fis-

cal demonstrara "cristalinamente n a ocorrência reiterada e sistemá-

tica de omissão de receitas, apurada em decorrência do confronto de

diversos documentos da empresa, dentre eles cópias de pedidos e

registro de vendas , mantidos ã margem da escrita fiscal, confirmada,

aliás, pelo contribuinte, a fls. 41. E - acresbenta ela, a partir da

constatação de que em todos os exercícios auditados - "as receitas

realizadas superaram os limites estabelecidos - correspondentes a

100.000 ORTN/OTNÍ., após computadas as omissões", "apregbilta-se es

correita a tributação pelo lucro real, não podendo ser aceito plei

to do contribuinte para aplicação ã espécie da norma do art. 396 do
RIR/80, na medida em que a receita omitida não se comportou" den-

tro dos limites determinados".

No seu apelo a este Conselho, à semelhança do

posicionamento adotado na fase impugnatõria, após reconhecer ex

pressanente a ocorrência das omissões detectadas, insiste a part

autuada na tese da aplicação à espécie das disposições do art. 3'

do RIR/80, edimensionando-se, via de consequência, o "lançamer

tributário.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE - Relator "ad hoc"

Como relator designado "ad hoc", passo a formalizar

o voto do presente acórdão, uma vez que o recurso é tempestivo e aten-

de aos demais requisitos para seu conhecimento.

Conheço do recurso, já que manifestado no 	 devido
interregno processual.

Em mérito, anoto, desde logo, que a decisão monocrá

tica, enfatizando a única tese proposta pelo contribuinte autuado, vol

tada exclusivamente para a quantificação do lançamento, já que expres-

samente admitiu a procedãncia das omissões detectadas pelo Fisco, ape-

nas lançandoa culpa aos ombros de seu faturista, bem examinou a maté-

ria e, por isto mesmo, merece inteira confirmação.

No tocante à pretendida aplicação do artigo 396,

efetivamente o acórdão n9 103-06.818/85, deste Conselho, já firmou en-

tendimento cristalino no sentido de que "se a soma da receita omitida

com a declarada altrapassar o limite que enseja a tributação pelo regi

me simplificado, este não prevalecerá", impondo-se a tributação" pelo

lucro real ou pelo lucro arbitrado, conforme as circunstancias".

Merece ela, assim, plena confirmação, salvo no to-

cante ã conversão do débito, de cruzados para BTNs. Neste passo,melhor

andou o lançamento vestibular ao quantificar a exigência na moeda da

época, que ora fica restabelecida, com o que provê-se o recurso parci-

almente.

A vista do exposto e do mais que dos autos consta

na qualidade de relator designado "ad hoc", e na conformidade com	 o

decidido na sesséo de julganientoorivoto é no sentido de dar provimen-

to parcial ao recurso nos termos supra.

V.V
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VICTOR LUIS E SALLES FREIRE - RELATOR "AD HOC"
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